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79i SESSÃO: 17/11/2021
2§ CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RECORRENTE: USIBRAS- USINA BRASILEIRA DE ÓLEOS ECASTANHA LTDA

RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

PROCESSO m: 1/3165/2012 AUTO DE INFRAÇÃO N9:1/201207953-8
CONSELHEIRCO RELATOR: RAFAEL PEREIRA DE SOUZA

EMENTA: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SELO FISCAL DE
TRÂNSITO 1. Obrigação determinada nos termos do art. 157
do RICMS/97. 2. Conduta apurada quanto as operações

interestaduais de saídas, na forma do art. 123, III, "m" da Lei

12.670/96, na redação da Lei Estadual 13.303/2003. 3.

Retroatividade da norma que suprimiu a imposição de

penalidade (Lei 16.258/2017), determinada pelo art. 106, II,

"b" do CTN. 3. Circunstância adicional do Decreto 32.882/2018

ter expressamente determinado a facultatividade do

procedimento de selagem nas operações interestaduais de

saída. Decisão por unanimidade de votos nos termos do voto

do Conselheiro Relator e de acordo com a manifestação oral

do representante da Procuradoria Geral do Estado.

Palavra Chave: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. SELO FISCAL DE

TRÂNSITO. RETROATIVIDADE.

RELATÓRIO:

O processo versa sobre a infração de descumprimento de obrigação acessória. A conduta
narrada no Relato da Infração é a seguinte:

~~ _ «LATO OA INFRAÇÃO ~ " ~~ ~~~
ENTREGAR, TRANSPORTAR, RECEBER, ESTOCAR OU DEPOSITAR MERCADORIA ACOMPANHAD
A DÊDOCUMENTO FISCAL SEM 0 SELOFISCAL DÊTRANSITO
CONTRIBUINTE NAO COMPROVOU AEFETIVAÇÃO DAS OPERAÇÕES OU PRESTAÇÕES PARA
GONTRfBUimiS DE OUTROS ESTADOS, NOS CASOS EM QUE NAO TENHAM SfOO REGISTRA
DAS NOSISTEMA DECONTROLE DA SEFAZ E SE« APOSIÇÃO DO SELO FISCAL DETRAN
SITO (¥IOE TERMO OEINTIMACAO 201218011Ê INF COWPIEMENTARES, EM ANEXO)

Constam nos autos Mandado de Ação Fiscal n9 2012.15391; Termo de Início de Fiscalização
ns 2012.13419 (fls. 09, recebido aos 04/05/2012).
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0 auto de infração descreve a cobrança de multa de R$ 251.435,58, em razão da aplicação
da regra do art. 123, III, "m" da Lei 12.670/96, ou seja, de 20% sobreo valor das operações.

O período da infração é de 01/2007 a 12/2008.

Nas informações complementares é narrada a metodologia;

No caso cm comento, o contribuinte remeteu mercadorias para eáí$&st!&-

localizadas fora da sede estadual do Estado do Ceará, onde tais notas fiscais saíram do

estado desacompanhadas do seio fiscal de trânsito

Atendendo o dispositivo previsto no Regulamento do ICMS do Estado do Ceará

- RiCMS/CK, em seu artigo 158, §4", temos a exigência que nas operaçdes de saídas

interestaduais, o contribuinte deste Estado deverá, no prazo- de S (cinco) dias úteis

contados da intimação, comprovar a efetivação das operações ou prestações para

contribuinte de outros Estados, onde foi lavrado um termo de intimação de nc

201216011, dando ao contribuinte o direito de comprovar a efetividade de tais

operações, atendendo aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla

defesa, conforme exigido pelo próprio contencioso da Secretaria da Fazenda do Estado

do Ceará - SEFAZ/CE.

(-)

Após o prazo fixado pelo termo de intimação retro relatado, oetHintSBiíttte
citado itio apresentou qualquer outro meio de prova de entrada da mercadoria, onde

em um julgado efetuado pelo contencioso (grafado no final deste documento) entendeu

que existem outros meios que comprovem a entrada e/ou saída por meio de livros

fiscais do adquirente e/ou destinatário, bem como outros meios de prova, o que não foi

o caso.

Foi gerada a planilha "DEMONSTRATIVO DOC FISCAL SELO TRkNSITO.xls" na qual consta a

lista de 173 operações de saída e os valores, totalizando R$ 1.257.177,89. Transcreve-se a
primeira linha:

Contribuinte' 0S.2194204 USIBRAS USINA BRASILEIRA DE ÓLEOS E CASTANHA LTDA

DEMONSTRATIVO DE DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDAS INTERESTADUAIS SEM

APOSIÇÃO DO SELO FISCAL DETRÁS!IO

lsts pan-naoofgna'.a do anlxü ao ílhmu ül ií\>u/AyÃü iv i-ri t>-:i . qjo aa-as lotas 'oi,i--:o
;-io> idoítos ooo :owdj ite teve cútü «sa iado f na os doejwtios l.sca s o-sicado? asa«.

AMO | DATA EMiS PSEF | NUM NF DIEF | CFOP |CMPJ DEST DIEF | Uf |¥LR NF DIEF
d>J? 29/0',-D- 334SÍÍ Ó--D- 534íK324«30'0S 35 9.í>S4,7«

0 contribuinte apresentou defesa tempestiva sustentando argumento de mérito

1. Preliminar de cerceamento de defesa em razão de que não lhe fora devolvido, pela

fiscalização, o Livro de Registo de Apuração do exercício de 2008,ao argumento de que
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12. É que, a Impugnante necessita comprovar qua as
operações/prestações para outros estados foram efetivadas e que as referidas

operaçSes foram todas registradas no mencionado livro fiscal.

2. Em mérito descreve que, nos termos da IN Sefaz nQ 32/2008, mesmo na falta da aposição
do selo fiscal, pode apresentar provas de que o destinatário recebeu as mercadorias, e

assim traz duas provas: a) quanto a 33 operações, apresenta páginasdo Livro de Registro
de Entradas dos destinatários;b)quanto a 124operações apresenta o seu Livro de Registro

de Saídas, Livro de Registro de Apuração de 2007e conhecimentode transporte de cargas
das mercadorias; c) quanto a 16 operações apresenta o registro de notas fiscais no sistema

"COMETA", o qual supre a aposição do Selo Fiscal de saídas.

Em primeira instância é exarado o despacho de fls. 463, de 26/10/2015, no qual solicita a
perícia apenas quanto aos temas de 33 operações nas quais há alegação de existência de

páginas do Livro de Registro de Entradas dos destinatários, e, das 16 operações que o

contribuinte alega que existiu o registro de notas fiscais no sistema "COMETA". Sobre as

citadas 124 operações as quais se pretende provar com o conhecimento de transporte, o

despacho descreve que tais documentos não teriam efeito probante:

O contribuinte apresenta nu uiisugnaçâo copias dos cusiüccimeiuos rio

transportei das mercadorias, como prova da saída das mesmas cio Estado do Ceard,

porém, tais documentos não foram devidamente preenchidos os campos

"Recebiirenro" guando ca entrega das mercadorias, com o nome: cio rocohodor, RG

c data de entrega das mercadorias, dessa tornos, tido pode»; ser considerados,

como prova cie recebimento das mercadorias pelos destinatários (doc.Oô),

O Laudo Pericial resultante consta às fls. 465-471, o qual reconhece a existência de provas e

sugere a redução da base de cálculo para R$ 482.895,50. Desse laudo o contribuinte é
intimado e faz seu reclamo quanto ao fato de que seu 22 argumento sobre 124 operações
não ter sido sequer objeto de perícia (fls. 649-652).

Em seqüência ocorre o julgamento de primeira instância, tendo sido o auto de infração

julgado parcialmente procedente (fls. 653-658), acatando a base de cálculo suscitada no
Laudo Pericial de fls. 649-652, e aplicando sobre a base de cálculo a multa de 20%, de forma
que o valor cobrado fica reajustado para R$ 96.579,10.

O contribuinte vem aos autos e apresenta Recurso Ordinário (fls. 662-675), com um maior
detalhamento dos argumentos lançados na impugnação, especialmente quanto aquelas
cuja prova se pretende com o conhecimento de transporte emitido, ainda que não tenham
sido estes assinados pelos destinatários, adicionando prova adicional quanto ao pagamento
das operações (pelos destinatários), Pede perícia no sentido de que sejam verificadas as
provas de pagamento dessas notas fiscais.

A Célula de Assessoria Processual Tributária em fls. 937, de 06/03/2017 emite a solicitação

de diligência quantoa novo pedido de perícia para fins de certificar-se da autenticidade das
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provas de pagamento e excluir da base de cálculo os documentos sob os quais seja possível
tal vinculação de pagamento.

Em fls. 938 consta informação fiscal da Célula de Perícias e Diligências, de 06/10/2020 no
sentido de indagarse ainda persiste interesse na diligência, pelas razões abaixo:

' i fiMv v' <l .'t> k\ O '< ' Aido .V '> * ' s : • , S ' \, K l< d;S , . >'' , V, .* <> l v 2' >
U*0 a'J ,')>• ,v\ts i\'!,ll I '») ,M||iM>. ' i' >•' "* '. ! k ido ! l OI vo(

n'<kts.?!iMJ»Mt.i.

• •' I.V I l< li) ] 1^JC 1> J.V> | '< .. 7• *" V t. <i > i i* ' ' ' ' " '
* < •!* )> >- ' fV i» 1 Si •*>" < i > v I '' I S , , >

* i >» u s o í, ,i,l i f ' i , . ' i ' I' i t, m i . • ,

1 i,si c i n ,iitr<>— ii uv < >\ ito 0 t\ . i t v .o>> uo.n i< i > ". t" *> \

l 11 I I I ) >li U iV«!0 J-t ' " I I O S"' "^ 2 ".('<> Oi „. , l| •. > O' u
, Ou . » '''lllL \^1.'.' , ''i., S-l i uO i ' , .j1 >> |\S . . ! 1i „ 1 t -, lf O

.\» O.i.iiOi.OOt h>ü t 1 10 j! k. I i t v <• *< M TO '*!<,(

. i ki n, u <,>u> nk r '.i v a t"- • I ! ' >>

Em fls. 969-970 consta o parecer da Assessoria Processual Tributária no sentido de que a

falta de aposição de selo fiscal nas saídas deixou de ser considerada infração com a edição
da Lei Estadual 16.258/2017. E com base no art. 106, II, "a" sugere a aplicação da norma
com efeitos retroativos, resultando na extinção do auto de infração, nos termos do art. 87,

I "e" da Lei 15.614/2014.

Este é o relatório.
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VOTO

Consta que na época da lavratura do auto de infração havia a exigência do procedimento de
selagem de notas fiscais de saída interestadual. Aos 09/06/2017 ocorreu alteração
legislativa quanto na regra punitiva, no sentido de limitar a sanção por descumprimento de
obrigação acessória apenas quanto às operações de entrada interestadual. De fato, a Lei
Estadual 16.258/2017 determinou nova redação ao art. 123, III, "m" da Lei 12.670/96.

Podemos comparar:

a) Redação determinada pela Lei 13.043/2003:

"'Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às
seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto,
quando for o caso;
«!-<...)
rn) entregar, transportar, receber, estocar ou depositar mercadoria
acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal de trânsito; multa
equivalente a 20% (vinte porcento) do vator da operação".

b) Redação determinada pela Lei 16.258/2017:

m) entregar, transportar, receber, estocar ou depositar mercadoria
acompanhada de documento fiscal sem o selo fiscal cie trânsito oy
virtual ou registro eletrônico equivalente, quando oriunda cfo exterior do
País eu de outra unidade da Federação, não se aplicando às
operações de saldas interestaduais: muita equivalente a 20% (vinte
por cento) do valor da operação, (gn).

Eaos 21/12/2018 a regra sobre a obrigação acessória foi alterada para tornar facultativo o

registro de selagem nas saídas interestaduais. De fato, o Decreto 32.882/2018 com vigência
a partir dessa data determinou a seguinte redação para o art. 157 do RICMS/97:

Art. 157. Oregistro do documento fiscal no SITRAM será obrigatório para
Iodas as atividades econômicas nas operações interestaduais de entrada
de mercadorias ou bens no primeiro posto fiscal dedivisa oy defronteira.

Nessas condições aplica-se a regra de retroatividade da norma, bem escrito no Parecer da
Assessoria Processual Tributária, fls. 970 de lavra de Teresa Helena Carvalho R. Porto:
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Nesse sentido, pelas circunstâncias presente nos autos devemos trazer a colação o disposto
no art. 106, inciso II. alínea "a" do Código Tributário Nacional assim editado:

"Ari. 106. Aleiapüca-se a üíô êufatopretérito:
11 - tratando-se de m não definitivamente julgado:

a) Quando éeixe dedefini-fa como infração*.

Portanto, podemos concluir que o artigo 106. II, "a" do Código Tributário Nacional acima
mencionado determina que se a lei nova deixa de considerar o ato como infração, desde que
não esteja definitivamente julgado oprocesso, essa lei retroage para alcançar o contribuinte.

Há no Recurso a alegação de preliminar de cerceamento de defesa, a qual reconheço como

prejudicada, nos termos do art. 84 § 99 da Lei Estadual n^ 15.614/2014, regra que afirma a
possibilidade de conhecimento do mérito quando a decisão aproveitar ao sujeito passivo.

Diante do exposto, voto pelo conhecimento do Recurso Voluntário e do Reexame

Necessário, para dar-lhes provimento para modificar a decisão parcialmente condenatória

exarada em lã Instância e julgar improcedente a acusação fiscal, uma vez que a sob o

entendimento de que a irregularidade por ausência aplicação do selo fiscal de trânsito nas

saídas interestaduais deixou de ser considerada conduta infracíonal por força da Lei n9

16.258/2017 que alterou a Lei n? 12.670/96, ressaltando que o Decreto n? 32.882/2018 que

modificou o art. 157 do Decreto ne 24.569/97 no sentido de determinar a facultatividade de

tal procedimento.

Este é o voto.
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DECISÃO: Resolvem os membros da 2a Câmara de Julgamento do CRT, por unanimidade de
votos, conhecer conhecer do Recurso Ordinário e do Reexame Necessário, dar-lhes
provimento para modificar a decisão parcialmente condenatória exarada em 1a Instância e
julgar improcedente a acusação fiscal, uma vez que a sob o entendimento de que a
irregularidade por ausência aplicação do selo fiscal de trânsito nas saídas interestaduais
deixou de serconsiderada conduta infracional por força da Lei n° 16.258/2017 que alterou a
Lei n° 12.670/96 e do Decreto n° 32.882/2018 que modificou o art. 157 do Decreto n°
24.569/97. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com a

manifestação oral do representante da Procuradoria Geral do Estado. Ressalte-se que em
virtude de ter-se aproveitado em favor da Parte, julgamentopela improcedência, deixa-se de
analisar quaisquer preliminares de nulidades, nos termos do artigo 84, § 9o. Esteve presente
para sustentaçãooral, o representante legal da Recorrente, Dr. Igor Frota Moreira. SALA DAS
SESSÕES DA 23CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em
Fortaleza, aos 16 de novembro de 2021. Resolução lida na forma da Portaria CONAT n^

158/2020, arts. 14 e 15.

Rafael Assinado de forma
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Ciente: / /

Processo: N° 1/3165/2022 r AI N° 1/201207953-
Recorrente: Usibrás - Usina Brasileira de Óleos e Castanha Ltda.
Conselheiro Relator: Rafael Pereira de Souza

CGF 06.299.420-4

7/7


